

  [image: Viagem ao Rio da Prata: Ulrico Schmidl e sua crônica quinhentista]




  

    [image: Viagem ao Rio da Prata: Ulrico Schmidl e sua crônica quinhentista]


  




  

    Sumário




    Folha de Rosto




    Apresentação do manuscrito e adaptação para o alemão moderno




    Primeiras traduções




    O manuscrito autógrafo e suas cópias




    Os outros manuscritos contemporâneos




    As diferenças




    Introdução




    Um bávaro no Prata




    Nós cristãos




    As crônicas e o registro sobre as sociedades indígenas




    Ilustrações




    Schmidl no Brasil




    Ulrico Schmidl




    Viagem ao Rio da Prata (1534-1554)




    A viagem para a América do Sul




    A fundação de Buenos Aires




    A fome em Buenos Aires




    À procura de um novo lugar para assentamento




    Os guaranis/carios aliam-se aos europeus




    A fundação de Assunção




    Uma nova expedição




    Juan de Ayolas morre na travessia do Chaco




    Um naufrágio na viagem pela costa brasileira




    O novo Adelantado Alvar Núñez Cabeza de Vaca




    No Pantanal, em busca das amazonas




    Uma revolta destitui Alvar Núñez Cabeza de Vaca




    Os carios ousam uma sublevação contra os espanhóis




    A expedição ao Peru




    A ligação do território espanhol do Peru é restabelecida




    A terra do ouro permanece inacessível




    Cerco e conquista de Assunção rebelada




    Schmidl recebe uma carta de seu irmão pedindo que volte




    A viagem de volta pelo Brasil até São Vicente




    Pelo oceano até a Espanha




    De volta aos Países Baixos




    Bibliografia




    Seleção de edições e traduções da obra de Schmidl




    Referências




    Paco Editorial


  




  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.




    Revisão: Thaís Cezarino e Taíne Barrivierra




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              K14v Kalil, Luís Guilherme Assis




              




              Viagem ao Rio da Prata – Ulrich Schmidt e sua crônica quinhentista / Luís Guilherme Assis Kalil; Maria Cristina Bohn Martins; Franz Obermeier - 1 ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020. 156p.; 21cm.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-87782-16-4




              1. História Argentina 2. Buenos Aires 3. Descrições e Viagens 4. Rio da Prata I. Título. II. Ulrich Schmidt III. Arthur Blásio Rambo


            

          




          

            	

              Livia Dias Vaz - Bibliotecária – CRB - 1681352


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 918.21


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  "




  

    [image: Viagem ao Rio da Prata: Ulrico Schmidl e sua crônica quinhentista]


  




  

    Apresentação do manuscrito e adaptação para o alemão moderno




    Franz Obermeier1




    




    Cada nova edição crítica do livro de Ulrico Schmidl tem que se basear no manuscrito autógrafo que hoje faz parte da coleção da Württembergische Landesbibliothek em Stuttgart. Esse exemplar tem grandes diferenças em relação às cópias manuscritas que circularam durante o século XVI, das quais três estão conservadas até hoje. Como o exemplar autógrafo de Stuttgart estava em mãos particulares na época da primeira publicação do texto realizada por Sigmund Feyerabend, em Frankfurt (1567), todos os outros manuscritos provêm de uma versão com erros (que podemos chamar de versão S*), que serviu de base tanto para os manuscritos que circulavam na época, quanto para as primeiras edições impressas em alemão e latim. Isso explica as diferenças entre os textos dos quais vamos falar.




    




    Primeiras traduções




    




    As traduções do relato de Schmidl para o latim apareceram já no século XVI, com a edição dos De Bry2 in folio e a edição mais barata e popular de Levinus Hulsius3 in quarto.




    A primeira edição em espanhol foi feita em 1749 a partir da versão em latim de Hulsius, na coleção Historiadores primitivos de las Indias occidentales. Mencionamos também a edição do colecionador argentino de origem italiana, Pedro de Angelis, na sua Colección de obras y documentos relativos a la historia antigua y moderna de las provincias del Río de La Plata (volume VI), publicada em 1836, em Buenos Aires, pela Imprenta del Estado junto com outras fontes da época.




    O empenho filológico do século XIX buscava manuscritos originais como fontes para as edições de textos históricos. No caso de Schmidl, o manuscrito de Munique foi o primeiro a ser descoberto e também a ser publicado4. Por isso, serviu de base à primeira edição comentada em espanhol, publicada por Samuel Lafone Quevedo em 19035.




    A razão para a edição em espanhol de 1903 não ser baseada no texto original de Stuttgart é simples. Esse manuscrito foi publicado pela primeira vez em 1889 por Johannes Mondschein6, professor de Straubing, cidade natal de Schmidl na Baviera, e não era conhecido na Argentina no começo do século XX. A primeira tradução do manuscrito autógrafo de Stuttgart – e a melhor tradução em espanhol até hoje – é a de Edmundo Wernicke, publicada em 1938 com o título Derrotero y viaje a España y las Indias7. A tradução de Wernicke foi republicada com correções outras vezes até a morte do tradutor. A primeira edição crítica que compara o manuscrito autógrafo com os outros exemplares e as versões impressas é de Franz Obermeier (2008), que publicou também uma versão em alemão moderno.




    Até a presente edição, não se tinha uma publicação completa em português, apenas estratos que dizem respeito às passagens em que Schmidl narra seu caminho de volta de Assunção a São Vicente, em 15428.




    




    O manuscrito autógrafo e suas cópias




    




    O manuscrito autógrafo de Stuttgart chegou a essa biblioteca por meio de uma coleção privada constituída já século XVI e que depois pertenceu a um mosteiro. Durante o processo de secularização ocorrido no início do século XIX, o texto foi integrado ao acervo de Stuttgart. Trata-se de um manuscrito cuidadosamente elaborado, com algumas correções menores feitas pelo próprio Ulrico Schmidl (não sendo, portanto, um texto produzido por um copista), em uma escrita em letra clara de chancelaria que deveria servir de base para a impressão. Não sabemos se Schmidl pensou em uma publicação imediata do seu texto. Ele teria certamente tido essa possibilidade usando contatos com impressores em Nuremberg ou Frankfurt. O mais provável é que ele tenha escrito seu livro como um manual histórico a pedido de seus amigos, e emprestado seu manuscrito para produção de cópias às pessoas interessadas.




    A primeira edição produzida por Sigmund Feyerabend em Frankfurt, no ano de 1567, faz parte, junto com o texto de Hans Staden sobre o Brasil, de uma edição modernizada do Weltbuch de Sebastian Franck. O texto de Schmidl publicado por Feyerabend certamente se baseia em um dos manuscritos circulantes, pois contém as mesmas variantes.




    A edição princeps contém um prefácio de Feyerabend, mas não inclui um prefácio ou nota de Schmidl afirmando que o manuscrito havia sido entregue por ele. Temos que recordar que, apesar de se tratar de um período em que a imprensa já havia se propagado, com a maioria dos textos sendo impressos, a circulação de manuscritos era, ainda no século XVI, uma forma normal de conservar saberes especializados, como livros de viagem ou tratados. No caso português, por exemplo, os Tratados de Gabriel Soares de Sousa também foram entregues à corte em forma manuscrita e publicados apenas no século XIX. O mesmo vale para os Tratados de Fernão Cardim, que, apesar de possuir uma tradução inglesa produzida a partir de um manuscrito roubado pelo pirata Francis Drake, teve que esperar o século XIX para a primeira publicação da versão original. Só no caso de Pero de Magalhães Gândavo temos uma publicação já no século XVI. Sua Historia da provincia Sãcta Cruz a que vulgarmente chamamos Brasil foi editada em 1576, graças aos contatos que seu autor tinha com impressores em Portugal. O Brasil não tinha – contrariamente aos centros culturais espanhóis da América Latina, como Lima ou México – uma imprensa antes da chegada da Corte portuguesa em 1808.




    O fato de não pensar em publicá-lo também é um indicativo de que Schmidl provavelmente escreveu o manuscrito para seu próprio círculo de amigos e o conservou por alguns anos, possivelmente também tendo cópias para empréstimo. Essas cópias foram feitas por escrivães pouco cuidadosos e por isso contêm diferenças em relação ao texto autógrafo original. Vamos discutir mais tarde o porquê dessas diferenças. Apresentamos antes os manuscritos conservados.




    




    Os outros manuscritos contemporâneos




    




    O manuscrito de Munique encontra-se hoje na Bayerische Staatsbibliotek. Anteriormente estava na Staatliche Bibliothek de Regensburg, cidade onde Schmidl viveu depois de ter que se exilar como protestante de Straubing. É provavelmente uma cópia que o autor mantinha para empréstimos e serviu de base para a mencionada edição espanhola produzida por Lafone Quevedo em 1903, com tradução do etnolinguista austríaco Rodolfo Schuller (ainda que seu nome não esteja presente na edição). Sabemos disso por meio da correspondência trocada entre Mondschein, Schuller e Bartolomé Mitre conservada em forma manuscrita no Historischer Verein em Straubing e que é posterior a essa edição.




    Temos outra cópia não datada do século XVI que hoje se conserva na Staats-und Universitätsbibliothek de Hamburgo9, que chegou até essa cidade por meio da doação de um colecionador. Outra cópia contemporânea, o Manuscrito de Eichstätt, pequena cidade católica no sul da Baviera, faz parte do acervo da Biblioteca Estadual hoje integrada à Biblioteca da Universidade de Eichstätt. O relato de Schmidl é aqui encadernado com outros textos impressos e manuscritos associados a um contexto protestante, o que mostra também que sua primeira recepção ocorreu, com certeza, entre reformados. Todos os seus primeiros impressores eram protestantes, como Feyerabend, e, mais tarde, a família calvinista dos De Bry.




    




    As diferenças




    




    As diferenças dos manuscritos e dos impressos (que também normatizam a língua segundo padrões locais de Frankfurt) vêm de uma versão intermediária reconstruída hipoteticamente que pode ser denominada como “S*”. Vale dizer que nenhum dos copistas ou impressores no século XVI teve acesso ao manuscrito autógrafo então conservado em uma coleção particular. O editor Levinus Hulsius, que afirmou ter tido acesso à versão autógrafa, certamente está errado, visto que o conteúdo de sua publicação é muito diferente do manuscrito encontrado posteriormente em Stuttgart. Hulsius provavelmente teve acesso a edições impressas e a outro manuscrito que não o original de Stuttgart. Além disso, seu trabalho filológico é carregado de erros, continuamente introduzindo correções arbitrárias em sua versão do texto na tentativa de melhorá-lo. Apesar disso, sua edição tem certa importância para a história do relato, porque transforma o manual objetivo de Schmidl em um livro de viagens pessoal com muitas ilustrações (a publicação anterior, feita por de Bry, continha apenas três gravuras) e um retrato não autêntico do autor10.




    Todas as diferenças do texto de Schmidl encontram-se presentes na edição crítica realizada por Obermeier em 2008, publicada junto com o texto original. Em uma edição separada, este autor publicou uma tradução do texto de Schmidl em alemão moderno. Essa tradução foi necessária porque a língua utilizada por Schmidl no século XVI, o “Frühneuhochdeutsch”, com influência do dialeto natal de “Mittelbairisch” de Straubing, na Baviera, é menos normatizada que o alemão culto padrão moderno em relação à sintaxe, expressões idiomáticas e ortografia. Além disso, Schmidl incluiu alguns hispanismos derivados da terminologia espanhola militar presente em seu cotidiano como soldado que não eram compreensíveis para os que não sabiam espanhol. Algumas vezes, o autor esclarece o significado dessas expressões com sinônimos ou explicações, mas os impressores cometeram erros ou usaram expressões equivocadas. Trata-se de outra prova de que não tinham contato com o autor, que certamente teria explicado os significados desses termos.




    A maioria das diferenças textuais deriva de erros de copistas, como em duas passagens em que os escrivães introduziram seu saber próprio: uma alusão a uma obra de Terêncio e outra à lenda do basilisco que não consta no texto original. Algumas diferenças, porém, merecem atenção, porque mostram como foram lidos os livros de viagens na época e que elementos talvez tivessem que ser censurados. Mencionamos apenas os três exemplos mais característicos.




    Não sabemos se o manuscrito S* foi criado por um redator desconhecido com ou sem a aprovação e a ação de Schmidl. Nele, a menção à sífilis do comandante supremo Pedro de Mendoza (original p. 17r) foi excluída, juntamente com muitas outras omissões acidentais. Uma frase ambígua sobre canibalismo, sugerindo provavelmente que europeus comeram a carne de indígenas (original p. 14v), também foi omitida em todos os manuscritos e impressões, enquanto os igualmente cruéis relatos de canibalismo por fome praticados entre europeus, com corpos de pessoas mortas por causas naturais ou executadas, foram conservados. Esse pequeno detalhe mostra o quanto o canibalismo serviu para demarcar a autoidentidade europeia contrária a um grupo socialmente inferior das sociedades coloniais, como eram os indígenas. A afirmação de que um ato canibal dos europeus em um cadáver havia ocorrido no dia de Corpus Christi também foi censurada porque, de acordo com as polêmicas protestantes anticatólicas, a transubstanciação celebrada justamente na festa de Corpus Christi era equiparada por críticas protestantes à religião católica, a uma antropofagia simbólica (original p. 11v). O copista provavelmente queria impedir uma polêmica anticatólica, especialmente vinda de um autor como Schmidl, protestante expulso de Straubing por sua crença, pelo Duque bávaro Albrecht V, em 1562, e depois estabelecido na cidade imperial de Regensburg, de jurisdição direta do imperador (com o estatuto legal de Freie Reichsstadt). Tal polêmica poderia ter dado uma impressão negativa da veracidade do seu livro.




    




    Versões digitais os manuscritos de Ulrico Schmidl




    WLBStuttgart




    Reise nach Südamerika –




    Cod.hist.qt.153




    http://bit.ly/394g37G. Acesso em: 17 mar. 2020.




    




    Staatsbibliothek München




    Cgm 3000




    urn:nbn:de:bvb:12-bsb00051028-7




    




    Eichstätt – UB




    Cod. st. 677




    Schmidl: Fol. 3r-70v.




    http://bit.ly/2QqgFxL. Acesso em: 17 mar. 2020.




    O manuscrito de Hamburgo não está digitalizado. As versões impressas são facilmente encontradas no site archive.org e em outros catálogos de obras digitalizadas.
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    Frontispício da edição em latim publicada por Theodore de Bry




    Fonte: Americae pars VII, Frankfurt, 159.
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    Frontispício da edição em latim publicada por Levinus Hulsius




    Fonte: Vera historia, Nuremberg, 1599.
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    Contrafactur Ulrichs Schmidels




    Fonte: Vera historia, Nuremberg, 1599.




    Introdução




    Luís Guilherme Assis Kalil




    Maria Cristina Bohn Martins




    




    “El mundo es poco”. (Cristóvão Colombo, 1503)




    




    “Tantas testemunhas desses acontecimentos, tantos atores empunharam a pena para difundir o que viram e viveram, atiçar as curiosidades europeias ou reivindicar sua parcela de glória e de recompensa. Essa multiplicação dos pontos de vista permite restituir os planos diversos que compuseram a história da Descoberta e da Conquista”. (Gruzinski; Bernard, 1997)




    




    Jorge Luis Borges apresentou Buenos Aires uma vez como “tan eterna como el agua y el aire”11. Apesar da licença poética do famoso escritor, a cidade foi, de fato, fundada duas vezes12. A primeira delas, em fevereiro de 1536, pelo espanhol Dom Pedro de Mendoza, comandante de uma frota de doze navios e pouco mais de 2.500 homens enviados para encontrar e conquistar a Sierra de la Plata na América do Sul. A fracassada tentativa de fixar um assentamento a partir de uma casa forte e algumas precárias choças de barro erguidas às margens do grande estuário do Río de la Plata foi narrada pelo bávaro Ulrico Schmidl13. Seu texto pode ser tido com uma das mais “clássicas” crônicas da conquista da América. Editada inicialmente em Frankfurt, em 1567, ela registra um período de aproximadamente 20 anos (agosto de 1534 – janeiro de 1554). Nessas quase duas décadas, o autor participou de viagens que o levaram de Straubing, na Alemanha, ao espaço platino, em que participou de diversas incursões em busca de riquezas nunca localizadas. Depois, de volta à Europa e sua Baviera natal. Após ordenar suas recordações, é de lá que, passados 30 anos do princípio da viagem, ele começa a escrever sobre ela.




    Schmidl participou desta história na qualidade de soldado alemão mercenário da infantaria, um “lansquenete” no dizer da época. Foi com este intuito que viajou em 1534 para Cádiz, importante ponto de partida para aqueles que desejavam seguir rumo às Índias. Desde que deixou o porto de Amberes, em 2 de agosto daquele ano, a viagem é descrita rememorando percursos em que o desejo de encontrar ouro e prata muitas vezes cede lugar à busca desesperada por comida ou à luta pela sobrevivência. Suas descrições permitem perceber como




    




    a linha fina que separava um passado de trabalhos não recompensados em nome da monarquia de um futuro próspero de fortunas, honrarias, nobres nomeações e terras era rompida em cada província de índios na qual chegava a expedição. (Schell, 2011, p. 12)




    




    No porto andaluz, o nobre espanhol, Dom Pedro de Mendoza, cavaleiro da Ordem de Santiago, organizava, então, a maior expedição dentre as que haviam até aquele momento rumado para o Novo Mundo. Ele portava uma “capitulación”, isto é, um contrato com a Coroa espanhola autorizando-o a realizar a viagem, definindo direitos e obrigações no empreendimento de conquista de territórios próximos ao Mar Dulce14, rio assim denominado por outro navegador, Juan Díaz de Solís15. O documento conferia a ele os títulos de “Adelantado16, Gobernador, Capitán y Alguacil Mayor17” das terras que descobrisse e povoasse. Firmada em Toledo em maio de 1534, esta capitulação era fruto de um ambiente contagiado pela euforia da chegada das primeiras remessas de ouro do Peru, bem como pela competição com os portugueses. Realmente, além da procura por metais preciosos,




    




    de uma nova rota para o Oriente e da expansão da fé cristã através da conversão dos nativos, as viagens em direção ao Novo Mundo autorizadas pelas Coroas europeias nesse período visavam fortalecer suas posições em certos locais considerados estratégicos, como uma forma de tentar evitar a presença de navios de outras nacionalidades. (Kalil, 2008, p. 27)




    




    Contudo, embora os portugueses tenham feito suas próprias investidas na área, a presença espanhola no Prata foi predominante.




    As fontes apresentam dados díspares sobre o número de homens que integravam a expedição. Francisco López de Gómara e Martín del Barco Centenera indicam 2.000, Ruy Díaz de Guzmán registra 2.200, enquanto Ulrico Schmidl aponta que ele e seus companheiros somavam 2.650 homens, sendo 2.500 espanhóis e 150 alemães, holandeses e austríacos18. De toda forma, tratou-se de uma expedição de tamanho invulgar, descrita pelos contemporâneos como a maior já remetida às Índias. Outro elemento que fazia desta uma iniciativa diferenciada residiu no fato de que ela foi enviada diretamente da Europa, não tendo passado por um período de aclimatação dos europeus nas Antilhas. Entre os viajantes estavam o irmão do adelantado, Dom Diego de Mendoza, nomeado almirante da frota, e dois sobrinhos, Pedro e Luís Benavides.




    A realidade, entretanto, logo devoraria os sonhos e projeções dos expedicionários. Assim, mesmo o assentamento inicial levantado pelo grupo, o Real de Nuestra Señora Santa María del Buen Aire teve que ser abandonado em 1542, passados poucos anos daquele fevereiro de 1536 em que Pedro de Mendoza dera ordens para que se construísse uma “casa forte” nas margens do estuário. A iniciativa foi testemunhada por Schmidl, assim como a fome e o desespero de seus habitantes que, acossados pelos indígenas da área, desamparam a cidade rumando Rio Paraná acima19.




    Antes mesmo do abandono de Buenos Aires, Dom Pedro de Mendoza, que há tempos apresentava sinais do “morbo gálico”, a sífilis, partiu em regresso à Espanha, falecendo em alto mar quando se aproximava das Ilhas Canárias em meados de 1537. Antes de partir, Mendoza havia nomeado Juan de Ayolas como seu sucessor. Como este se encontrava ausente, em uma expedição ao interior que resultou em sua morte em um ataque indígena, o mando foi passado interinamente para Francisco Ruiz Galán, logo deposto por outro membro da expedição, Domingo Martínez de Irala.




    Enquanto a região enfrentava sucessivas trocas de comando e reveses em suas expedições e povoamentos, a Coroa nomeou um novo adelantado para a região. Alvar Núñez Cabeza de Vaca era um homem experimentado em explorações no Novo Mundo, sendo um dos poucos sobreviventes da expedição chefiada por Pánfilo de Narváez à Flórida (1527) como registrou em sua crônica intitulada Naufrágios20. Se a credencial de Irala, então governador interino, era o reconhecimento dos liderados, Cabeza de Vaca chega designado pelo Imperador Carlos, com ordens para que lhe fosse prestada submissão: “O capitão e o povo mostraram-se dispostos a obedecer na condição de ele apresentar um documento oficial de Sua Cesárea Majestade. Os soldados comuns não dispunham de poder para tanto, por isso coube aos padres e dois ou três capitães averiguarem o documento para certificar que estivesse em condições de comandar”21.




    A autoridade de Cabeza de Vaca foi desafiada quando ele determinou a execução por desobediência de um de seus capitães, Hernando de Ribera, e sua capacidade questionada quando ordenou uma expedição em um momento que, segundo Schmidl, era inoportuno: “Ao tomar conhecimento disso, nosso capitão Alvar Núñez Cabeza de Vaca decidiu organizar uma incursão no território. Mas nós não estávamos dispostos, porque naquele período a água cobria tudo. Além disso, todos estavam doentes e a maioria da gente de guerra não alimentava muita simpatia pelo capitão-mor, um homem que durante toda a sua vida não comandara nem gozara de autoridade”. Seu comportamento era tal que “ninguém tinha motivos para falar algo de positivo sobre ele” (Capítulo 39).




    Dessa forma, numa ação que reuniu os nobres às “pessoas comuns e a gente de guerra”, o governador foi encarcerado para ser enviado, depois de um ano de aprisionamento, de regresso à Espanha, com informes sobre “como se comportava com o povo e a sua inaptidão para governar o país, além de outros detalhes e motivos”22. Depois, conta o soldado, “coube a nós, cristãos, escolhermos alguém encarregado de aplicar a justiça e governar o país até que Sua Cesárea Majestade nomeasse um novo governador. Reunidos em conselho, concordamos em escolher Domingo Martínez de Irala, que no passado havia governado a região [...] O povo sentia-se muito à vontade com [ele] e a maioria ficou satisfeita com sua escolha” (Capítulo 40).




    O período posterior à expulsão de Cabeza de Vaca foi marcado por uma série de desdobramentos que alteraram profundamente os rumos da ocupação europeia no Prata. As buscas pelas míticas riquezas que existiriam nas terras do interior sofreram um forte abalo – ainda que não tenham sido abandonadas – com a chegada de uma expedição comandada por Irala até a região andina, que passava por intensas disputas internas de poder. O contato com as antigas terras incaicas, a percepção de que as riquezas existentes no interior estavam relacionadas a essa região e os arranjos das lideranças locais com o governador do Prata, impedindo o acesso deste e de seus homens às minas – retratadas brevemente e duramente criticadas por Schmidl – geraram um refluxo. Nos dizeres de Sérgio Buarque de Holanda (2010, p. 150), corroborando afirmação feita por Caio Prado Júnior, “a vida platense se recolhe sobre si mesma”.




    Ao fracasso dessa expedição somaram-se outros contratempos, como a longa rebelião comandada por Diego de Abrego, a falta constante de água e alimentos, conflitos com diferentes grupos indígenas e, em 1556, pouco tempo depois da partida de Schmidl, a morte de Irala. A soma desses eventos fez com que muitos historiadores identificassem uma ruptura entre as primeiras décadas de ocupação espanhola, marcadas pela conquista e a busca por metais preciosos, e o período posterior. Retomando a citação de Holanda em seu clássico Visão do Paraíso (2010, p. 150): “‘O Prata é esquecido pelo conquistador e desprezado pelos seus sequazes’, conservando apenas os antigos povoadores, acrescidos de uns poucos mais que vieram com o tempo”23.




    




    Um bávaro no Prata




    




    Pouco se sabe sobre Schmidl além das informações presentes em seu relato. De sua passagem pelo Novo Mundo, restam apenas duas referências em documentos espanhóis: uma assinatura presente em carta do governador Domingo Martínez de Irala enviada à Coroa24 e outra escrita por Juan de Salazar em 30 de junho de 1553, em que o autor, então estabelecido na capitania portuguesa de São Vicente, faz referência a um “alemão que veio de Assunção que se chama Uz”25.




    Natural de uma influente família nobre de Straubing, na Baviera, Ulrico é filho do segundo casamento de Wolfgang Schmidl, que chegou a ser governante de sua cidade natal, e teve dois irmãos, Federico e Tomás, sendo este o autor da carta enviada ao Prata que motivou o retorno do cronista à Alemanha. Nascido no início do século XVI, Schmidl tinha cerca de 25 anos quando decidiu partir para o Novo Mundo. Os motivos que o levaram a viajar bem como as condições de embarque são pouco claros e fruto de especulações, assim como vários outros aspectos de sua biografia. Alguns autores sugerem que ele teria partido para a América como agente de banqueiros alemães26. Outros enfatizam a busca por riquezas e aventuras – associada às notícias de imensuráveis quantidades de metais preciosos que chegavam até a Europa no período – como seus principais motivos para se alistar em Cádiz na expedição de Dom Pedro de Mendoza.




    Nas quase duas décadas que viveu na América, Schmidl ocupou alguns cargos de confiança, contudo, atuou na maioria do tempo como soldado. Em seus escritos, o autor reforça seguidas vezes sua oposição aos “principais”, ainda que ressalte ter ocupado postos de destaque27. Como exemplo, podemos citar as passagens em que o autor enfatiza sua participação em expedições consideradas importantes por ele, como as realizadas em busca de mantimentos ou do reino das míticas Amazonas, o controle do fornecimento de água em um período de escassez28 e a incumbência de levar uma carta do governador local para a Espanha. Em geral, Schmidl utiliza expressões como “gente comum”, “gente de guerra” ou “soldados” para referir-se ao grupo a que pertencia.




    Este último dado tem uma relação direta com a forma pela qual o texto se apresenta aos leitores. Pode-se dizer que é um relato direto e objetivo. Sob este aspecto, distancia-se de outras crônicas de Índias, muitas vezes elaboradas para exaltar proezas e requerer mercês, assumindo, como no caso das conhecidas “Cartas de Relación” de Hernán Cortez, o caráter de Probanzas29:




    




    El relato ascético, económico, directo, que Schmidl compone para su público centroeuropeo parece no tener la intención de realzar méritos propios o ajenos, ni la de exagerar hazañas. Tampoco la de obtener del rey una retribución por sus servicios, ni la de describir una naturaleza o unas fortunas grandiosas que él ha tenido la audacia de ir a descubrir y conquistar. Cualquiera de esos rasgos lo emparentaría por cierto con otros cronistas de Indias. Pero la suya parece más bien la despojada narración oral de un soldado, franco, a veces pudoroso, a veces un poco brutal, que se limita a señalar hechos. (Muschietti, 2006, p. 156)




    




    Suas críticas ao comportamento dos líderes ficam evidentes em várias passagens da obra. Por exemplo, em relação à violência perpetrada contra determinados grupos indígenas, como no ataque aos surucusis, considerado injusto pelo cronista30. Por outro lado, quando considera justa, Schmidl descreve a decisão como coletiva: “Ao encontrarmos os agaces, [eles] posicionaram-se em atitude de defesa, dispostos à guerra, e não quiseram deixar-nos passar. Ao percebermos que essa era a intenção dos agaces, e nenhuma boa vontade poderia ajudar, entregamos o caso nas mãos de Deus todo poderoso. Decidimos pela guerra e os atacamos por água e terra e matamos muitos agaces” (Capítulo 19)31.




    Essa oposição aos líderes ganha ainda mais força quando Schmidl aborda as atitudes de Cabeza de Vaca, não por acaso, o responsável por ordenar o ataque aos surucusis. Como apontamos anteriormente, a região do Prata enfrentou uma série de turbulências e trocas de comando no período. Desde as mortes de Pedro de Mendoza e Juan de Ayolas, Domingo Martínez de Irala tornou-se uma das principais lideranças locais, entrando em conflito aberto com Cabeza de Vaca, que chegou à região como o novo adelantado escolhido pela Coroa. Schmidl retrata esse embate colocando-se abertamente ao lado de Irala32, descrevendo seu opositor como um covarde, dissimulado e sem experiência para liderar uma expedição, cuja morte não seria lamentada por nenhum dos soldados33.




    A falta de outras fontes faz com que a descrição do período em que Schmidl viveu na América se torne um apanhado das informações fornecidas pelo próprio autor em sua crônica. Nela, ele ressalta os percalços ocorridos em alto-mar, eventos como a fundação, crise e posterior abandono de Buenos Aires, o surgimento e aumento da importância estratégica de Assunção para a exploração da região, expedições para diferentes partes do continente (de Santa Catarina e São Vicente, em território português, até a zona andina), o contato com dezenas de grupos indígenas (variando da recepção pacífica ao confronto aberto e de uma estada de poucas horas até vários anos) e a busca por metais preciosos e locais míticos, como a ilha das Amazonas.




    A escassez de informações persiste em relação ao período posterior à sua viagem ao Novo Mundo. Ao retornar à Baviera, Schmidl teria encontrado com seu irmão Thomas – que morreu pouco tempo depois deixando uma expressiva herança – e chegado a ocupar alguns cargos de destaque em Straubing. Contudo, vários indícios sugerem que ele teria se convertido ao protestantismo nesse período, resultando na expulsão de sua cidade natal e posterior exílio em Regensburg, por volta de 1563.




    A possível conversão de Schmidl mobilizou uma série de autores que buscam, a partir de sua crônica, “comprovar” a fé católica ou reformada de seu autor. Dessa forma, para alguns, a referência ao duque Albrecht presente no texto34, reconhecido opositor de protestantes, seria um indício de que o cronista permaneceu como “bom católico” até o fim de sua vida. Por outro lado, características como seu silêncio quase total em relação à atuação de sacerdotes católicos no Prata e a visão negativa em relação ao comportamento dos poucos religiosos mencionados35 podem ser vistas como indícios de sua adesão à Reforma Protestante. É evidente que argumentos contrários podem ser levantados de ambos os lados: o contato com o duque poderia ter ocorrido antes de sua conversão e a omissão em relação ao clero católico poderia ser uma tentativa de adaptar o conteúdo de sua narrativa a seu público leitor, majoritariamente protestante. Ainda que existam fortes indícios de sua conversão, não pretendemos aqui encerrar o debate, apenas ressaltar a importância dos aspectos religiosos na trajetória e nos escritos de Schmidl além de sua influência nas interpretações elaboradas por muitos de seus comentaristas36.




    Em Regensburg foram encontradas duas placas com referências ao cronista37, além de outros indícios que sugerem três casamentos após o fim de sua viagem à América. Franz Obermeier afirma haver documentos indicando que ele teria tido filhos na América com mulheres indígenas, e teria, inclusive, mencionado em uma carta seu desejo de retornar ao Novo Mundo, o que nunca se concretizou. Schmidl morreu entre 1580 e 1581 sem deixar herdeiros reconhecidos.




    




    Nós cristãos




    




    Ao longo de todo seu relato, Schmidl faz referências a “nós cristãos” para designar os integrantes da expedição e opô-los aos indígenas. Como vimos acima, o cronista faz parte de um grupo de 150 “alemães, holandeses e austríacos” que embarcou na expedição de Dom Pedro de Mendoza. Ao chegar ao Novo Mundo, contudo, discrepâncias neste sentido ou nas diferenças hierárquicas já apontadas, perderam parte de sua relevância diante da alteridade frente ao mundo indígena.




    Ulrico Muschietti entende que o soldado nunca deixou de ser um “alemão entre espanhóis”, mesmo que se identifique com o “nós” dos conquistadores frente aos nativos americanos. Segundo ele, Schmidl “recuerda constantemente en su crónica esa doble otredad”. Escrevendo em alemão, muito tempo depois de seu regresso à Baviera, o autor inventa neologismos “para reemplazar la falta de vocablos que en su lengua madre pudieran designar objetos y costumbres conocidos entre pueblos exóticos, pero también entre españoles” (Muschietti, 2006, p. 156). No entanto, em alguns momentos o “nós” dá lugar ao “eu” como estratégia para assegurar a veracidade do que está sendo descrito e excluir a possibilidade de outras interpretações (Kalil, 2008, p. 64).




    Concordando com ambos os autores, é possível dizer que a identidade cristã é fulcral neste processo; ela define as percepções dos conquistadores sobre os indígenas, bem como as ações quanto a eles. Nestes casos, a presença do “nós” e dos “outros” revela-se de forma aguda:




    




    Durante todo o contato entre os europeus e seus ‘outros’, iniciado sistematicamente quinhentos anos atrás, a única ideia que quase não variou foi a de que existe um ‘nós’ e um ‘eles’, cada qual muito bem definido, claro, intocavelmente auto-evidente. (Said, 2011, p. 28)




    




    A denominação “cristãos” para os conquistadores chega a ser prevalecente nos documentos da época, e traduz “un concepto socio-cultural y religioso significativo en la relación inter-étnica que comenzaba” (Meliá, 1988, p. 18). É claro no texto, e em outros contemporâneos, que todo aquele que é cristão não é indígena. A preeminência europeia em relação aos nativos no campo das armas e que lhes garante as vitórias apresenta-se invariavelmente acompanhada pela superioridade de serem os estrangeiros os portadores da verdadeira fé. Assim, Schmidl apontou recorrentemente que as vitórias frente aos indígenas decorriam do amparo divino.




    Como assegurou Kalil (2008, p. 63),




    




    em vários momentos do processo de constituição da identidade, as diferenças religiosas e regionais foram suplantadas pela imagem do ‘europeu’, que surge em oposição a uma outra generalização, os selvagens habitantes do Novo Mundo.




    




    E esta generalização tem como dado fundamental o fato de eles não serem cristãos. Paradoxalmente, a crônica de Schmidl não se refere a esforços de batizar e evangelizar os nativos. Como ressaltamos anteriormente, o autor registra a presença de religiosos entre os expedicionários apenas como uma menção secundária. Ou seja, não relaciona a expedição ao elemento que servia de justificativa moral para a presença espanhola nas Índias: a expansão do catolicismo. Ele, na verdade, com uma rude sinceridade, ao descrever o contato dos “cristãos” com os charruas, conta que seu capitão, Hernando de Ribera, perguntado pelo principal dos indígenas sobre o que queriam, respondeu que “buscavam ouro e prata” (Capítulo 36).




    Com efeito, os eventos iniciais da conquista da região descritos por Schmidl podem ser identificados “como obra y empresa de ‘cristianos’, apesar de lo que más frecuentemente se describe es como los ‘cristianos’ saquean” (Meliá, 1988, p. 25), como fazem guerra, assolam, matam, pilham e tomam mulheres. E parece não haver dúvidas para o cronista de que esta identidade religiosa lhes conferia direitos sobre estes outros, os não cristãos. Por exemplo, como no caso dos cario-guaranis, o direito de se assentar em suas terras, as quais lhes pareceram “muito convenientes”; ou, inclusive, de reduzi-los à servidão. Assim é que, uma vez derrotados em sua tentativa de expulsar os invasores, os carios tiveram que edificar “uma casa grande e forte de pedra e terra e ainda de madeira, para que, caso com o tempo os carios quisessem rebelar-se contra os cristãos, esses cristãos tivessem condições de sustentarem-se e de defenderem-se” (Capítulo 21). Sobre uma investida contra os corcoquis, Schmidl conta que “os cerca de 1.000 capturados nessa escaramuça foram obrigados a nos servir como escravos, sem contar os mortos entre homens, mulheres e crianças” (Capítulo 49). O próprio autor toma escravos para si, levando inclusive alguns deles consigo em seu retorno para a Europa. Em Lisboa, onde aportou na viagem de regresso, “morreram dois dos meus escravos ou índios que viajaram comigo desde a terra” (Capítulo 54).




    Esta percepção é encontrável em textos de outros conquistadores. Domingo Martínez de Irala informou em sua “Relación” de 1541 que, depois do sangrento confronto na região de Lambare que terminou com sua derrota, os carios passaram a servir




    




    a los cristianos así con sus personas como con sus mujeres en todas las cosas de servicio necessárias, y han dado para el servicio de los cristianos setecentas mujeres para que les sirvan en sus casas y em sus rozas. (apud Meliá, 1988, p. 18)




    




    Schmidl é mais explícito quanto às formas pelas quais as mulheres indígenas serviam aos “cristãos”: “nos pediram que permanecêssemos com eles e deram a cada soldado ou homem duas mulheres para que cuidassem de nós, cozinhassem, lavassem e atendessem outras coisas que, naquele tempo, eram requisitadas” (Capítulo 21).




    A Relación escrita por Irala vinha a ser uma justificativa para o polêmico abandono do assentamento em Buenos Aires, mudando o centro das operações de conquista para o porto e forte de Assunção, que havia sido fundado em 1537, sobre o Rio Paraguai. Como a medida implicava em dificuldades para o contato com a Europa, perdido o acesso direto ao Oceano Atlântico, Irala justificou-a apontando as vantagens alcançadas, entre as quais o acesso às mulheres. A importância destas para a sociedade colonial que se instalava ali não deve ser entendida apenas quanto ao apelo sexual exposto por Schmidl na passagem acima, sendo que o número de mulheres atribuído a um conquistador se constituiu, no mundo colonial, em importante distintivo de poder.




    O acesso às mulheres indígenas e sua utilização como objeto sexual foi um dos pontos de fricção entre Cabeza de Vaca e seus comandados. De acordo com Guillaume Candela (2004), os escritos que pretenderam fazer a defesa de Cabeza de Vaca acusavam Irala de um comportamento não digno dos cristãos. Pero Hernández, secretário do adelantado, chegou a apontar a luxúria deste mandatário como a causa da mudança do teatro das operações de conquista para Assunção.




    Marcados pela inferioridade cultural conferida pelo estatuto de não cristãos, mulheres e homens podem ser colocados a serviço dos espanhóis, tal como Schmidl narra com crueza em vários momentos. Ou mortos, se o recusarem. Os episódios desta natureza repetem-se desde a abordagem aos querandis, logo na chegada dos viajantes ao Novo Mundo. Depois de terem “dividido sua pouca comida” por 14 dias com os “cristãos”, estes indígenas enfrentaram as consequências de não mais se mostrarem dispostos a continuar sustentando os estrangeiros (Capítulo 7 e 8).




    Este tema, o do acesso aos alimentos a partir dos grupos indígenas contatados, é questão central das descrições do soldado sobre as sociedades que os “cristãos” encontram em seu caminho.




    




    As crônicas e o registro sobre as sociedades indígenas




    




    Tendo as escolhas narrativas do autor ao produzir sua crônica ainda em mente, podemos observar que Schmidl se valeu de uma “fórmula” que se faz presente em praticamente toda a obra. A uma breve descrição sobre o percurso até determinada localidade, seguia-se




    a descrição dos grupos seguindo um padrão que, de forma geral, era mantido inclusive em sua ordem: qual o número de habitantes; como foram recebidos pelos moradores (pacífica, violentamente ou com o povoado abandonado); quais são seus alimentos; como é seu físico (andam nus ou cobrem suas vergonhas); quais são suas armas e adornos; e quanto tempo a expedição permaneceu entre eles. (Kalil, 2004, p. 70)




    




    Um dos elementos centrais para compreendermos a forma pela qual o cronista registra os dados que julga importantes é perceber que ele opera inicialmente fragmentando a realidade, depois traduzindo-a segundo categorias ocidentais. Como recordou Bartolomeu Meliá, os dados consignados na documentação escrita são fragmentários não só porque não abarcam todos os aspectos da vida de tais sociedades – o que é inerente a toda a documentação etnográfica – “sino porque no dejan de ver esa realidad ya traducida según las categorías propias del observador” (Meliá, 1988, p. 97).




    Assim, os vários grupos que Schmidl encontra em suas jornadas são apresentados como “bons” ou “maus” segundo se mostram dispostos a colaborar com os exploradores. Importa-lhe especialmente dados sobre sua capacidade de prover os estrangeiros de alimentos, sua capacidade de resistir e combater e, claro, a existência de metais preciosos entre eles. O autor critica severamente aqueles que não recebem os viajantes com a hospitalidade que julgava merecer, e enaltece os que, ao contrário, oferecem comida e ajuda, o que pode ser remetido à divisão clássica entre índios amigos e índios bravios sobre a qual já nos referimos. Além disto, nas várias incursões pelo território, os europeus “encontram” estradas pavimentadas, banquetes, cortes, reis e súditos.




    As sociedades descritas sumariamente pelo autor a partir de tais tópicos eram sabidamente ágrafas, empregando, assim, formas orais de produção, manutenção e transmissão do conhecimento. Muitas delas não tiveram estes repertórios preservados em registros alfabéticos coloniais; muitas também desapareceram, não apenas cultural, mas fisicamente. Não resta dúvida que este fato ajuda a compreender a importância das informações que foram registradas por cronistas dos primeiros contatos, vindo a ser documentos fundamentais para o trabalho historiográfico. Diante da escassez de fontes, as crônicas ganham estatuto de recurso principal e mesmo indispensável. A partir desta constatação bastante simples, é preciso refletir sobre o seu valor “etnológico”, sobre a questão crucial da busca de dados etnográficos em relatos desta natureza.




    Para alguns autores, crônicas como a de Schmidl vêm a ser um repositório de informações etnográficas sobre as sociedades americanas pré-coloniais. Hector H. Bruit (2004, p. 16), por exemplo, destacou que seu valor etnológico “é fundamental”, uma vez que desenham quadros da “estrutura e organização dos povos indígenas: costumes, alimentação, vestuário, religião”.




    A historiografia do século XIX e do início do século XX, como sabemos, atribuindo ao relato de Schmidl os critérios de cientificidade com os quais operava, ajuizou-a como repleta de erros, falsidades e inconsistências, ou, inversamente, como um relato veraz dos acontecimentos registrados. A irredutibilidade de tais posições, contudo, pouco contribui para avançar na questão, presas que estão entre a negativa epistemológica de conhecer o outro e a noção de que os documentos coloniais são uma lente para a mirada das sociedades pré-colombianas. Como escreveu Carlo Ginzburg, as fontes não são “nem janelas escancaradas, como acreditam os positivistas, nem muros que obstruem a visão, como pensam os céticos: no máximo poderíamos compará-las a espelhos deformantes” (Ginzburg, 2002, p. 44). Por isto, recomenda Leandro Karnal (2004, p. 10-11), é preciso colocar em diálogo as noções de revelação integral da alteridade ou opacidade absoluta do passado, desenvolvendo leituras mais sensíveis contra universais e percepções etnocêntricas.




    Os resultados de esforços deste tipo mostram-se mais promissores quando o estudioso formula questões que buscam chaves hermenêuticas capazes de revelar o processo pelo qual o cronista fragmenta a realidade das sociedades que descreve, para, em seguida, traduzi-la segundo categorias europeias. Além disto, quando ele considera os elementos que Ginzburg (2007, p. 11) chamou de “elementos incontrolados” do processo de produção destes textos – a emoção, a intenção, o silêncio, a imaginação, entre outros –, que assomam mesmo “contra as intenções de quem os produziu”. Desta maneira, “o real assume um novo sentido: o que é real, de fato, não é somente a realidade visada pelo texto, mas a própria maneira como ele a visa, na historicidade de sua produção e na estratégia de sua escritura” (Chartier, 2002, p. 56).
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